
1. Política de destinação de Resultado do Exercício

Conforme prevê art. 28 da Lei 5.764/71 10% das sobras líquidas foram destinadas ao fundo de reserva e 5% ao Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social – FATES. O 
§ 1º do artigo 28 também prevê que além dos fundos previstos nesse artigo, a Assembleia Geral poderá criar outros fundos, inclusive rotativos, com recursos destinados a 
fins específicos fixando o modo de formação, aplicação e liquidação dos fundos, desta feita, excepcionalmente para as sobras do ano de 2020 foram criados fundos para 
investimentos compostos por 55% das sobras e voltado para implantação e absorção das despesas dos serviços próprios da Unimed Ji-Paraná. Também foi criado o fundo 
para Reserva Assistencial composto por 30% das sobras voltado para absorção de possíveis perdas decorrentes do aumento de sinistralidade. A aprovação dos fundos foi 
realizada em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 02/12/2020 aprovando a destinação completa das sobras do ano corrente para os fundos descritos.

2. Negócios sociais e principais fatos internos 

O ano de 2020 foi desafiador não só para empresas brasileiras, assim como para todo o cenário mundial, após decretada a pandemia do COVID-19 e evidenciado que traria 
inúmeras consequências econômicas e sociais, as empresas tiveram que se reinventar para continuar sustentáveis e seguras.
Para lidar com a pandemia criamos um comitê de gestão de crises visando o cuidado e monitoramento do paciente; prestar informação e cuidar do médico cooperado; 
gerenciar a inadimplência e evasão de beneficiários; cuidar da segurança do colaborador adotando medidas de distanciamento, prevenção, higiene e apoio frente ao medo 
da pandemia.
 
A administração enfrentou vários desafios que exigiram muito da gestão e que mostraram ainda mais forte a necessidade do cuidado com as pessoas e da gestão eficiente 
de recursos para se manter sustentável e superar as crises.

A Unimed Ji-Paraná conta atualmente com 192 cooperados, 190 colaboradores e atua em 29 municípios, contando com o apoio de 5 unidades de atendimento.  Prezando 
pelos seus sócios (cooperados), principalmente no ano de 2020 que houve redução dos atendimentos médicos, foram distribuídos 4.5 milhões em benefícios (plano de 
saúde, FAM, SERIT e CRM). Tais benefícios obedecem uma política de pontuação que visa aproximação e participação do cooperado nas decisões e alinhamentos da coope-
rativa, aumentando satisfatoriamente a presença nas reuniões e assembleias ao longo dos anos e alcançando 80% em 2020, cujas assembleias foram realizadas no formato 
on-line visando a segurança do médico cooperado. Tal política também corrobora para o cumprimento de protocolos e prazos da cooperativa, fortalecendo a governança 
corporativa.

Pensando nos cooperados e na rede prestadora que teve uma diminuição do número de pacientes eletivos devido as medidas de distanciamento e circulação publicadas 
pelos Governos Federais, Estaduais, Municipais e pela Agência Reguladora ANS, concedemos adiantamentos para rede e cooperados com carência de 5 meses e parcela-
mento em 5 vezes. Além disso aprovamos em Assembleia Geral Ordinária em dezembro de 2020 o pagamento de produção complementar ao cooperado no montante de 
R$ 2.500.000 (dois milhões e meio);
Embora a carteira geral de beneficiários tenha diminuído em 2020 em relação a 2019, essa queda evidencia-se pela perda de clientes em pós-pagamento que representam 
41% dos nossos beneficiários atuais. Por outro lado, a carteira em pré-pagamento não retraiu, tendo um pequeno crescimento em 2020, representando um aumento de 
quase 1,73% em contradição ao cenário nacional.

No ano de 2020 evidenciaram-se esforços na gestão da cooperativa por meio das principais ações descritas abaixo:

• Cuidado com o médico cooperado
• Estimulo a participação das decisões da cooperativa;
• Realização de assembleias on-line com recorde de participação; 
• Videoconferência com os cooperados para enfrentamento do COVID-19 e Lives de campanhas
• Melhoria na qualidade do serviço prestado ao cliente
• Ingressos de novas especialidades médicas; 
• Plano de contingência COVID – 19: informação, acesso facilitado aos canais da cooperativa e atendimento na rede médica, e monitoramento de pacientes confirmados ou 

suspeitos;
• Verticalização de serviços; 
• Elaboração de projetos e execução de serviço de infraestrutura para os serviços próprios: Atenção Primária a Saúde- APS Ji-Paraná, Centro de oncologia e Centro de 

Fisioterapia;
• Gerenciamento do Custo Assistencial e Prevenção e Promoção da Saúde;
• Contratação de consultorias especializadas para gerenciamento de custos
• Reuniões com comitês de especialidades médicas;
• Negociação de novas linhas de OPME – Órtese, Prótese e Materiais Especiais, através do CTDMI – Comitê Técnico de Dispositivos Médicos Implantáveis;
• Novo modelo do programa de capacitação das secretárias;
• Treinamentos virtuais para a rede prestadora; 
• Precificação Correta do plano
• Atualização de Nota Técnica de todos os produtos comercializados em balcão;
• Precificação adequada para a praça de Ji-Paraná;
• Maior qualidade na definição dos índices de reajustes em contratos PJ; 
• Oferta de novos produtos;
• Retorno da comercialização do produto Regional;
• Comercialização de planos com foco em PME's (Pequenas e médias empresas) a partir de 03 vidas;
• Política de vendas mais agressiva;
• Distrato do contrato com a empresa de vendas terceirizada e contratação de equipe própria
• Parceria de negócio com as cooperativas de crédito;
• Desenvolvimento de campanha de vendas;
• Aprimorar o modelo de governança
• Adesão antecipada ao modelo baseado em riscos da RN 451, que fixa em 75% a necessidade de Margem de solvência até 2022;
• Aprovação de fundos de contingenciamento e de investimento garantindo a sustentabilidade da cooperativa
• Contratação de consultoria implantação RN 443 de 25 de janeiro de 2019 da ANS-Agência Nacional de Saúde;

3. Perspectivas e planos da administração para o exercício seguinte

Embora ainda incerto como será o ano de 2021, devido a crescente da pandemia que agrava a crise econômica no país já temos a certeza que não será um ano de crescimento 
e retomada econômica no Brasil.

Será necessária uma gestão eficiente para manter a sustentabilidade financeira e econômica para garantir o interesse dos cooperados, clientes, prestadores, fornecedores, 
colaboradores e sociedade, devido à importância social e econômica da Unimed Ji-Paraná para o Estado de Rondônia e todos que dependem diretamente ou indiretamente 
na continuidade e longevidade da cooperativa.
Para isso, ampliaremos ações para controle da sinistralidade visando o crescimento sustentável da carteira e a retenção e satisfação dos clientes.
Algumas ações previstas para 2021:

• Reestruturar o Programa de Benefícios Progressivos dos Cooperados
• Implantar o Projeto Unimed Mais Perto de Você (Palestras de sensibilização, gerenciamento educação e orientação para o uso do plano);
• Implantar o PEP - Prontuário Eletrônico do Paciente;
• Melhorar a qualidade dos serviços prestados por meio dos serviços próprios de Oncologia, Fisioterapia e APS – Atenção Primária a Saúde;
• Realizar pesquisa de satisfação para mensurar a satisfação dos clientes atendidos nos recursos próprios;
• Intensificar a prestação de serviços por Telemedicina
• Realizar pesquisa de clima organizacional e avaliação de desempenho dos colaboradores
• Reestruturar e aprimorar as políticas de governança e controles internos da Cooperativa
• Implantar ferramentas de compliance e gestão de riscos
• Aprovar e operacionalizar a Federação Rondônia
• Implantar ações necessárias e etapas exigidas para o cumprimento da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD;
• Comercializar o produto APS- Atenção Primária a Saúde;
• Intensificar a política de vendas. 
• Estimular e apoiar os programas de educação cooperativistas;
• Propagar o Mapa Estratégico da Cooperativa;
• Fomentar o engajamento da Unimed com a sociedade e com os poderes constituídos;
• Implantar inteligência artificial na auditoria;
• Iniciar o programa de qualificação da Rede Prestadora;
• Incluir novas linhas de cuidado;
• Reestruturar o Serviço de Atenção Domiciliar;
• Elaborar plano de negócios para viabilização do serviço de distribuição de medicamentos;

4. Descrição dos principais investimentos realizados, objeto, montante e origem dos recursos alocados, inclusive aqueles voltados aos programas de promoção e pre-
venção à saúde

Adquirido em 2018 terreno para projeto AIS- Atenção Integral á Saúde no valor total de R$ 2.620.000,00 (dois milhões seiscentos e vinte mil), pago R$ 1.000.000,00 (um 
milhão) e parcelado o restante em 30 parcelas de R$ 30.000,00 (trinta mil); Pago 7 parcelas em 2018 totalizando R$ 210.000,00 (Duzentos e Dez Mil). Pago 12 parcelas 
totalizando o valor de R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil) no ano de 2019 e 12 parcelas totalizando valor de R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil) no ano de 2020, 
restando 22 parcelas de R$ 30.000,00 (trinta mil) totalizando R$ 690.000,00 (seiscentos e noventa mil).
A operadora é cadastrada no programa Promoprev-Promoção e Prevenção à Saúde voltada para cuidados cardiometabólicos, investiu no exercício o montante de 
R$393.286,08 (trezentos e noventa e três, duzentos e oitenta e seis reais e oito centavos) para o programa.

5. Declaração sobre a capacidade financeira e intenção de manter

No ano de 2020 a Unimed Ji-Paraná apresentou uma melhora significativa em seus indicadores, alcançando 1,59 de liquidez corrente e 1,5 de liquidez geral e manteve suas 
provisões técnicas suficientes e margem de solvência acima da exigida. A administração sensibilizou os cooperados quanto a necessidade de manter os recursos na coope-
rativa para reinvestimento em recursos próprios e para constituição de reservas, uma vez que o cenário econômico e social é incerto.
Evidenciam-se os esforços na melhoria na gestão e na construção de uma cooperativa sólida e sustentável que se fortalecerá cada vez mais ao longo dos anos.

Ji-Paraná, 11 de março de 2021



Demonstrações contábeis em
31 de dezembro de 2020 e 2019

Relatório do Auditor independente sobre as
demonstrações contábeis 2020

Opinião

Examinamos as demonstrações contábeis da UNIMED JI-PARANÁ COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezem-
bro de 2020 e a respectiva demonstração do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas foram ela-
boradas, em todos os aspectos relevantes, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Agência Nacional de 
Saúde Suplementar – ANS.

Base para Opinião

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Entidade, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropria-
da para fundamentar nossa opinião.

Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor

A administração da entidade é responsável por essas outras informações, que compreendem o Relatório da Administração, o qual deve ser disponibilizado após a data 
desse relatório. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos ou expressaremos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler as outras informações identi-
ficadas acima e, ao fazê-lo, considerar se essas outras informações estão, de forma relevante, inconsistentes com as demonstrações contábeis ou com o nosso conhe-
cimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparentam estar distorcidas de forma relevante. Se, quando lermos o Relatório de Administração, concluirmos que há 
distorção relevante nesse relatório, iremos comunicar a questão aos responsáveis pela governança.

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis

A administração é responsável pela elaboração das demonstrações contábeis de acordo com práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a admi-
nistração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis.



NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS LEVANTADAS EM 
31 DE DEZEMBRO DE 2020 E DE 2019

VALORES EM R$ 1

NOTA 1 - CONTEXTO OPERACIONAL

A Unimed Ji-Paraná Cooperativa de Trabalho Médico, iniciou suas operações em 28/06/1995, conforme registro na ANS - Agência Nacional de Saúde Suplementar sob o nº 
347.507 e tem por objetivos a defesa econômica e social do trabalho de seus cooperados, promovendo contratos para a prestação de serviços assistenciais médico-
hospitalares individuais, familiares e coletivos bem como operar e comercializar os planos privados de assistência à saúde nos termos da legislação aplicável. É seu objetivo 
ainda a educação cooperativista de seus cooperados e a participação em campanhas de expansão do cooperativismo e de modernização de suas técnicas.

NOTA 2 - PRINCIPAIS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS

A Cooperativa atua na operação de planos de saúde, firmando, em nome dos associados, contratos de prestação de serviços com pessoas físicas e jurídicas a serem atendi-
dos pelos médicos associados e rede credenciada. 

NOTA 3 - APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

As demonstrações contábeis foram elaboradas em conformidade com os preceitos da legislação cooperativista (Lei n° 5.764/71) e no que couber, às normas relativas as 
sociedades por ações (Lei n° 6.404/76) e alterações posteriores como a Lei n° 11.638/07, e obedecem ainda a legislação emanada pela ANS - Agência Nacional de Saúde 
Suplementar, conforme plano de contas estabelecido pela RN 435/2018, como também parcialmente os aspectos relacionados às Leis n° 11.638/2007 e 11.941/2009 e as 
regulamentações do Comitê de Pronunciamentos Contábeis aprovadas pela ANS. A entidade também atendeu os quesitos da NBCT 10.21, na formatação das demonstra-
ções contábeis. As demonstrações contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 2020 estão sendo apresentadas em conjunto com as correspondentes de 2019, de 
forma a permitir a comparabilidade. Autorizamos, na data de 19 de fevereiro de 2021, a conclusão e elaboração das demonstrações contábeis.

NOTA 4 - PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

As principais diretrizes contábeis observadas na elaboração das demonstrações contábeis levantadas em 31 de dezembro de 2020 foram as seguintes:

a) Apuração do resultado

O resultado das transações é apurado pelo regime de competência dos exercícios. As Contraprestações Efetivas são apropriadas à receita considerando-se o período de 
cobertura do risco, pro rata temporis, quando se tratarem de contratos com preços preestabelecidos. Nos contratos com preços pós-estabelecidos, a apropriação da receita 
é registrada na data em que se fizerem presentes os fatos geradores da receita, de acordo com as disposições contratuais, ou seja, a data em que ocorrer o efetivo direito ao 
valor a ser faturado. 

b) Regime de Escrituração

A cooperativa adota o regime de competência para registro de suas operações. A aplicação desse regime implica no reconhecimento das receitas, custos e despesas quando 
ganhas ou incorridas, independentemente de seu efetivo recebimento ou pagamento.

c) Ciclo operacional

Os ativos e passivos circunscritos em um período previsto até o final do exercício seguinte estão classificados como curto prazo e os excedentes como longo prazo.

d) Aplicações financeiras

Estão demonstradas ao valor de aplicação acrescidas dos rendimentos auferidos até a data do encerramento do exercício. A entidade constituiu ativos garantidores com 
aplicações financeiras para lastrear as provisões técnicas, cuja movimentação segue regras estabelecidas pela ANS. As aplicações financeiras são avaliadas pelo seu valor 
justo.

e) Contas a Receber e Provisão para Perdas Sobre Créditos

As provisões para devedores duvidosos estão constituídas em montante considerado suficiente para fazer face às eventuais perdas na realização das contas a receber. As 
provisões foram efetuadas de acordo com os critérios de avaliação de apropriação contábil e de auditoria descritos no Capítulo I do Anexo I, itens 10.2.3.1 a 10.2.3.3 da 
Resolução Normativa nº 435 da ANS e transcritos abaixo: 

10.2.3.1 Nos planos individuais com preço pré-estabelecido, em havendo pelo menos uma parcela vencida do contrato há mais de 60 (sessenta) dias, a totalidade do crédito 
referente ao contrato deve ser provisionada.
 
10.2.3.2 Para todos os demais planos, em havendo pelo menos uma parcela vencida do contrato há mais de 90 (noventa) dias, a totalidade do crédito desse contrato deve ser 
provisionada.

10.2.3.3 Para os créditos de operações não relacionadas com planos de saúde de assistência à saúde da própria operadora, em havendo pelo menos uma parcela vencida do 
contrato há mais de 90 (noventa) dias, a totalidade do crédito referente ao contrato deve ser provisionada. 
 
f) Estoques

Estão avaliados pelo custo de aquisição através do método de custo médio ponderado reduzido por estimativas de perdas para ajustá-los ao preço de mercado.

g) Investimentos

São representados por participações em sociedades e estão avaliados pelo custo de aquisição. Entendemos que os valores das investidas não necessitam de provisão no 
encerramento do exercício.

h) Imobilizado

Com base nas alterações e pronunciamentos contábeis, o imobilizado passou a abranger os bens que não são de propriedade apenas da entidade, mas sobre os quais a 
mesma tenha o controle, riscos e benefícios. A cooperativa utilizou as mesmas taxas de depreciação praticadas no exercício anterior. 

i) Ativo Intangível

Os ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados no reconhecimento inicial ao custo de aquisição e, posteriormente, deduzidos da amortização acumulada 
e perdas do valor recuperável, quando aplicável. Os ativos intangíveis são amortizados pela taxa de amortização estabelecida pela Receita Federal. (Vide nota n° 10). A coo-
perativa utilizou a mesma taxa de amortização praticada no exercício anterior.

j) Provisões técnicas de operações de assistência à saúde

A PEONA foi calculada de acordo com as determinações da Resolução Normativa n° 393 e alterações posteriores. A Provisão para Remissão foi calculada conforme Nota 
Técnica Atuarial Própria aprovada em 11 de outubro de 2007. Já a provisão de eventos a liquidar foi calculada com base nas faturas de prestadores de serviços de assistência à 
saúde efetivamente recebidas pelas operadoras e na identificação da ocorrência da despesa médica pela comunicação do prestador de serviço, independentemente da 
existência de qualquer mecanismo, processo ou sistema de intermediação da transmissão, direta ou indireta, ou ainda da análise preliminar das despesas médicas conforme 
estabelecido pelas Resoluções Normativas nº 393/2015, 435/2018 e alterações posteriores.  

k) Reconhecimento dos eventos indenizáveis

Os eventos indenizáveis são constituídos com base no valor das faturas apresentadas pela rede credenciada, cooperados e na identificação da ocorrência da despesa médica 
pela comunicação do prestador de serviço, independentemente da existência de qualquer mecanismo, processo ou sistema de intermediação da transmissão, direta ou indi-
retamente por meio de terceiros, ou da análise preliminar das despesas médicas. Como parte dessas faturas não são apresentadas dentro do período da sua competência, há 
eventos realizados nestes prestadores e cooperados que não são cobrados/avisados na sua totalidade. A operadora, ao final de cada mês, reconhece os eventos ocorridos e 
não avisados mediante a constituição da PEONA - Provisão de Eventos Ocorridos e Não Avisados.

l)Plano de Contas

O Plano de Contas utilizado pela entidade é o estabelecido pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, através da Resolução Normativa n° 435. 

m) Empréstimos e Financiamentos 

São registrados pelo valor do principal, acrescidos dos encargos financeiros proporcionais até a data do balanço conforme demonstrado na Nota Explicativa nº 11. 

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estejam livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decor-
rentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões eco-
nômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.

Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso:

· Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi-
cação, omissão ou representações falsas intencionais.
· Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Entidade.
· Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
· Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se con-
cluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Belo Horizonte - MG, 15 de fevereiro de 2021.

                                                                                                BAUER AUDITORES ASSOCIADOS                 MÁRIO ORLANDO BAUER
                                                                                                                   CRCMG 6427                                        Contador Responsável 
                                                                                                                                                                                   CRC RS 017883/O-T MG



n) Imposto de Renda e Contribuição Social

São calculados sobre operações com não-cooperados (atos não cooperativos). 

o) Ativos e Passivos Contingentes e Obrigações Legais 

Ativos Contingentes: São reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos pro-
váveis são apenas divulgados em notas explicativas.

Passivos Contingentes: Com exceção das contingências tributárias e obrigações legais, as demais (Cíveis e Trabalhistas) são provisionadas quando as perdas forem avalia-
das como prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados como perdas possíveis são apenas divul-
gados em notas explicativas e os passivos contingentes avaliados como perdas remotas não são provisionados nem divulgados.

Contingências Tributárias e Obrigações Legais: São registradas como exigíveis, independentemente da avaliação dos assessores jurídicos sobre as probabilidades de êxito.

NOTA 5 - APLICAÇÕES FINANCEIRAS

O total de aplicações garantidoras de provisões técnicas é de R$ 13.785.956 (R$12.234.178 em 2019), enquanto que o total de aplicações livres é de R$4.587.460 (R$ 
708.537 em 2019). Em 31/12/2020 a entidade possuía R$ 13.785.956 vinculados em aplicações financeiras ou em valores custodiados em favor da ANS conforme regula-
mentações específicas (R$ 12.234.178 em 31/12/2019).

NOTA 6 - OPERAÇÕES NÃO RELACIONADAS COM PLANOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE

Registra os direitos a receber e a pagar com outras operadoras pelo atendimento a seus usuários (intercâmbio), tendo como total a receber em 31/12/2020 o saldo de R$ 
736.643 (R$ 3.554.709 em 2019) e a pagar em 31/12/2020 o montante de R$1.448.799 (R$ 3.769.580 em 2019).

NOTA 7 - INVESTIMENTOS

Os investimentos compreendem participações em outras empresas, notadamente cooperativas, além de um terreno mantido para venda e foram avaliados pelo custo de 
aquisição. São eles:

NOTA 8 - IMOBILIZADO 

Em 31 de dezembro de 2020 o ativo imobilizado estava assim composto:

Segue abaixo quadro de movimentação do ativo imobilizado no ano de 2020:

NOTA 8-A - IMÓVEIS DE USO PRÓPRIO

NOTA 8-B - IMOBILIZAÇÕES EM CURSO

a) Corresponde ao saldo da reforma do Almoxarifado no valor de (R$ 58.319) e obras em andamento do prédio no qual será implantado o projeto de Atenção Integral à Saúde 
(R$ 219.002), totalizando (R$ 277.322).

b) Corresponde aos investimentos realizados no Centro de Fisioterapia (R$110.655), Centro de Oncologia (R$ 12.662) e Atenção Primária à Saúde APS (R$ 2.334), totalizando 
(R$ 125.651).

NOTA 9 - RECUPERABILIDADE DOS ATIVOS

A redução ao valor recuperável dos ativos é reconhecida como perda, quando o valor de contabilização de um ativo for maior do que o seu valor recuperável ou de realização. 
As perdas por redução do ativo, quando aplicáveis, são registradas no resultado do período em que forem identificadas. A CPC em pauta, em conjunto com outras CPC's, 
determina na essência que todos os ativos são suscetíveis a redução do valor do ativo. Em 31 de dezembro de 2020 realizamos testes em nossos ativos conforme descrito 
abaixo:
 
· Caixa e Equivalente de Caixa - Todos os nossos valores estão em instituições financeiras seguras, que não demonstram significativas dificuldades financeiras e nem 
processos de falência. Embasamento CPC 01 (R4) e CFC NBC TG 01 (R4)

· Valores a Receber - As Operações com Planos de Saúde e Assistenciais tiveram testes de redução do valor do ativo seguindo as regras descritas pela Agência Nacional de 
Saúde Suplementar através da Resolução Normativa n° 435, itens 10.2.3.1 a 10.2.3.3. Os valores relevantes fora do grupo de Operações com Planos de Saúde e Assistenciais 
são, Reembolso de Intercâmbio e Câmara de Compensação. Realizamos testes de redução do valor desses ativos.

· Outros Ativos - Dentro de outros ativos, destacamos como valores relevantes os grupos de Terrenos, Edificações e Veículos. 

NOTA 10 - INTANGÍVEL

No ativo intangível estão classificados os gastos utilizados para implantação de sistemas corporativos e aplicativos e licenças de uso dos mesmos. Os gastos diretamente 
associados a softwares identificáveis e controlados pela entidade e que, provavelmente, gerarão benefícios econômicos maiores que os custos por mais de um ano, são 
reconhecidos como ativos intangíveis. Os gastos associados ao desenvolvimento ou à manutenção de softwares são reconhecidos como despesas na medida em que são 
incorridos.

Em 31 de dezembro o Ativo Intangível estava assim composto:

NOTA 11 - EMPRÉSTIMOS

Em 31 de dezembro de 2020 a entidade possuía os seguintes Financiamentos e Empréstimos:

As segregações dos empréstimos estão classificadas contabilmente da seguinte forma: Passivo Circulante em 2020 R$ 3.597.734 (R$ 7.777.860 em 2019), Passivo Não 
Circulante em 2020 R$ 1.505.729 (R$ 4.863.173 em 2019). 

NOTA 12 - PROVISÕES TÉCNICAS

As provisões técnicas foram calculadas conforme descrito na nota referente às principais práticas contábeis.

a) Provisão de Contraprestações Não Ganhas - A Contraprestação não Ganha significa que o período de risco de cobertura contratual que ainda não decorreu, portanto, a 
operadora ainda não prestou o serviço para o beneficiário do plano, que é a cobertura contratual dentro daquele prazo, sendo assim, a operadora não pode registrar esse 
valor como receita até que haja cobertura contratual em relação ao tempo de vigência decorrido no mês;

b) Provisão para Remissão calculada conforme Nota Técnica Atuarial Própria aprovada em 11 de outubro de 2007. Valor registrado em Curto Prazo R$ 22.434 (R$ 18.679 em 
2019) e Longo Prazo R$ 7.438 (R$ 17.746 em 2019);

c) Provisão de Eventos a Liquidar para o SUS - Provisão dos eventos conhecidos decorrentes do Ressarcimento ao SUS com apropriação contábil em conformidade com o 
disposto na IN/DIOPE nº 32, de 11 de setembro de 2009, na ocasião em que a operadora tomou conhecimento da existência da obrigação com o SUS. Esse registro foi realiza-
do pelo valor integral devido, constante da notificação encaminhada pela ANS por meio do Ofício de Aviso de Beneficiário Identificado (ABI);  



d) Provisão de Eventos a Liquidar para outros Prestadores - Provisão para garantia de eventos já ocorridos, registrados contabilmente e ainda não pagos. 

Quadro demonstrativo de valores:

e) Provisão para Eventos Ocorridos e Não Avisados - PEONA, calculada conforme normas determinada pela ANS.  O saldo da PEONA representa 100% da provisão integral.

NOTA 13 - DÉBITOS COM OPERAÇÕES DE ASSITÊNCIA À SAÚDE NÃO RELACIONADAS COM PLANOS DA DE SAÚDE DA OPERADORA

As provisões de eventos sinistros a liquidar são calculadas com base nas faturas de prestadores de serviços. O saldo desta provisão em 31 de dezembro de 2020 é de R$ 
1.448.799 (R$ 3.769.580 em 2019). A variação negativa ocorrida em relação ao saldo do ano de 2019 está relacionada com os atendimentos sobre a modalidade de compar-
tilhamento de risco conforme dispõe a RN 430/2017, que são registrados em outro grupo de contas.

NOTA 14 - DÉBITOS DIVERSOS

O grupo está representado pelas contas demonstradas abaixo:

NOTA 15 - CAPITAL SOCIAL

O Capital Social está representado pela participação de 191 cooperados (192 cooperados em 2019), atingindo o montante de R$ 4.280.483 (R$ 4.108.519 em 2019), sendo 
R$ 4.729.683 de Capital Realizado (R$ 4.542.119 em 2019) e R$449.200 de Capital a Realizar (R$ 433.600 em 2019).

NOTA 16 - FATES E FUNDO DE RESERVA

O Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social - FATES é constituído pela destinação de 5% das sobras líquidas do exercício e pela destinação do resultado apurado 
nos atos não cooperativos. Houve destinação correspondente a R$ 495.504 (R$ 0,00 em 2019). A Reserva Legal é constituída pela destinação de 10% das sobras líquidas do 
exercício e seu saldo é de R$ 6.755.071 (R$ 5.764.063 em 2019). Houve destinação correspondente a R$ 991.008.

NOTA 17 - CONSTITUIÇÃO DE FATES E FUNDO DE RESERVA

Conforme regras descritas no Art. 28 da Lei n°n° 5.764/1971 e esclarecidas pela Resolução CFC 1.013/05, registramos abaixo a nossa base para o cálculo de constituição do 
Fundo de Reserva e do FATES. 

NOTA 18 - CONSTITUIÇÃO DE RESERVAS ESTATUTÁRIAS E DE CONTINGÊNCIA

Com o objetivo de manter o equilíbrio econômico da cooperativa frente aos acontecimentos provocados pelo COVID-19 e com a implantação de novos serviços, foi aprovada 
em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 2 de dezembro de 2020, a constituição de Fundos para Investimentos de novos negócios e um Fundo de 
Contingenciamento Assistencial.

A descrição dos fundos e a forma de constituição serão descritas abaixo:

NOTA 19 - COMPOSIÇÃO DETALHADA DAS RESERVAS DE LUCROS

NOTA 20 - COBERTURA DE SEGUROS

Os bens da operadora, tais como edificações e veículos estão cobertos por seguros em montante considerado adequado pela Administração para a eventual reposição em 
caso de ocorrência de sinistros. As premissas de riscos adotados, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de auditoria das demonstrações contábeis, consequente-
mente, não foram examinadas pelos nossos auditores independentes.

NOTA 21 - CONTINGÊNCIAS TRIBUTÁRIAS E CÍVEIS

A operadora é ré em 83 processos judiciais sendo 5 classificados como perdas prováveis no valor de R$ 1.010.413 e outros 78 classificados como perdas possíveis no mon-
tante de R$ 5.459.406. O montante considerado como provável está provisionado na sua totalidade. 

NOTA 22 - AJUSTE DE AVALIAÇÃO PATRIMONIAL

No ano de 2020 não foram efetuados lançamentos de ajustes de avaliação patrimonial em decorrência da Lei 11.638/07 e Lei 11.949/09.

NOTA 23 - GARANTIAS FINANCEIRAS

A Resolução Normativa n° 392 da ANS estabelece a necessidade de garantias financeiras para as provisões efetuadas de acordo com as regras da ANS. A entidade possui em 
31 de dezembro de 2020 aplicações garantidoras de provisões técnicas vinculadas no montante de R$ 13.785.956 (R$ 12.234.178 em 2019) junto à Caixa Econômica Federal 
e ao Sicoob UniRondônia e Sicoob Credip.

NOTA 24 - SEGREGAÇÃO DE EVENTOS

A distribuição dos saldos do quadro auxiliar intitulado EVENTOS MÉDICO HOSPITALARES ASSISTÊNCIA MÉDICO-HOSPITALAR do Documento de Informações Periódicas 
- DIOPS do 4º trimestre de 2020, está consistente com os valores do grupo 4111. Os quadros abaixo foram preenchidos pelos valores líquidos de Glosas, Recuperação por 
Coparticipação e Outras Recuperações.

- Cobertura Assistencial com Preço Preestabelecido - Carteira de Planos Individuais/Familiares pós Lei n° 9.656/1998:

NOTA 25 - EVENTOS SUBSEQUENTES

Não ocorreram eventos entre a data de encerramento do exercício social e de elaboração das demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2020 que pudessem afetar as 
informações divulgadas, bem como a análise econômica e financeira. 

NOTA 26 - PARTES RELACIONADAS

Parte relacionada é a pessoa ou a entidade que se relaciona de maneira relevante com a cooperativa. A Cooperativa realizou transações com partes relacionadas em condi-
ções equivalentes àquelas usualmente praticadas no mercado e de acordo com o CPC 05 (R1) e CFC NBC TG 05 (R3). Destacamos entre nossas partes relacionadas os nossos 
membros estatutários e as pessoas jurídicas ligadas aos mesmos. Foram realizadas transações com membros estatutários na forma de pagamento de serviços prestados e 
fornecimentos de serviços. Os valores e prazos oferecidos para estes membros são condizentes com os usufruídos pelos demais cooperados da nossa operadora. Os demais 
valores praticados com as partes relacionadas se restringem a cédulas de presença e a valores de honorários aprovados em Assembleia não se tratando de valores relevan-
tes para a entidade. A remuneração paga aos Diretores e Conselheiros, foram registrados na rubrica de despesas administrativas durante o exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2020, no valor de R$ 1.629.919.

NOTA 27 - MARGEM DE SOLVÊNCIA

A Operadora apresenta Margem de Solvência suficiente em relação ao disposto na Resolução Normativa n° 451. A operadora requereu junto à ANS a aprovação do percentu-
al de inadimplência utilizado sobre as contraprestações e os eventos dos planos com preço pós-estabelecido para cálculo da margem de solvência. A agência concedeu em 
27 de janeiro de 2017, através do ofício n° 94/2017/GGAME(COATU)/DIOPE/ANS a autorização para redução do percentual ponderador de 50% para 10%. A Operadora 
optou pela adoção antecipada do capital baseado em risco, conforme preceitua a RN 451, com isso, a Margem de Solvência tem como referência o percentual fixo de 75%.

NOTA 28 - FUNDO MARGEM DE SOLVÊNCIA

O Fundo Margem de Solvência foi aprovado em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 10 de dezembro de 2016 e seu saldo em 31 de dezembro de 2020 é de R$ 
4.444.691 (R$ 3.983.591 em 2019).

NOTA 29 - DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA - DFC

Na elaboração dos fluxos de caixa de investimentos e financiamentos consideramos ajustes entre os saldos das contas patrimoniais para eliminar efeitos de variações que 
efetivamente não representaram movimentação de caixa em conformidade com a NBC TG 03 (R2).

NOTA 30 - COMPARTILHAMENTO DE RISCO (RN 430/2017) - INFORMAÇÕES SOBRE CORRESPONSABILIDADE CEDIDA E CORRESPONSABILIDADE ASSUMIDA EM 
2020 E 2019

Conforme requerido no Art. 20 da RN 430, de 07 de dezembro de 2017, detalhamos abaixo os tipos de transação e os volumes de recursos envolvidos concernentes às opera-
ções típicas de compartilhamento de risco na forma de intercâmbio habitual em pós-pagamento entre as Unimed's Origem e Executora. A nosso ver, os riscos financeiros 
associados não são relevantes já que o processo de intercâmbio é regulado pela Unimed do Brasil e pelas Câmaras de Compensação com anuência de todas as Unimed's 
participantes, havendo, ainda, um conjunto robusto de regras e políticas previstas no Manual de Intercâmbio Nacional do Sistema Unimed.

O compartilhamento de risco se dá da seguinte forma:



Como Unimed Prestadora:

Conforme requerido pela RN 430, quando ocorre o atendimento por esta Unimed, de beneficiários de outra Operadora, os custos realizados pelo recurso próprio ou pela rede 
credenciada são registrados como “Eventos Indenizáveis” - Grupo 4111 do Plano de Contas da ANS e as faturas emitidas são contabilizadas como “Contraprestações 
Emitidas de Assistência à Saúde”, grupo 311112 do Plano de Contas da ANS.
 
Como Unimed Origem:

Os custos dos procedimentos realizados por beneficiários desta Unimed em outras Operadoras, de forma habitual, conforme requerido pela RN 430, passaram a ser conta-
bilizados na conta redutora da receita “Contraprestações Emitidas de Assistência à Saúde", Conta Contábil 3117 do Plano de Contas da ANS.
 
Os montantes transacionados em 2020 e 2019 foram os seguintes:

Ji-Paraná - RO, 31 de dezembro de 2020.


